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APRESENTAÇÃO
O crescimento imobiliário pelo qual passa a cidade do Natal destaca a verticalização e a po-
pularização da figura do condomínio, com a construção de apartamentos para uso habitacional.
Neste contexto, surge uma preocupação voltada à segurança contra incêndio e pânico para 
esse tipo de moradia, momento em que se evidencia a necessidade de difusão das informações 
básicas sobre medidas de segurança. Tal preocupação tende a aumentar dada a escassez de ma-
terial didático para uso como subsídio técnico, com linguagem acessível à população.
Então, a ideia desta cartilha objetiva o uso em atividades de educação ambiental dirigidas 
para prevenção de incêndio e pânico, e faz parte da proposta final de um trabalho de conclusão 
de curso. Ela é direcionada aos residentes dessas edificações verticais com altura variando aproxi-
madamente entre 5 a 23 andares (15 a 60 metros de altura), por serem mais comuns na cidade do 
Natal, uma vez que os prédios mais altos possuem outros quesitos a serem avaliados, além destes. 
Este material busca contribuir na orientação desses moradores para tornar a sociedade mais infor-
mada no quesito prevenção contra incêndio e pânico.
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9INTRODUÇÃO
Os princípios de incêndio e outros sinistros de menor vulto podem deixar de se transfor-
mar em tragédia, se forem evitados ou controlados com segurança e tranquilidade. Para isso, as 
pessoas precisam estar devidamente conscientes das medidas necessárias de prevenção. Sendo 
assim, prevenir incêndios e saber como agir corretamente no momento em que eles ocorrem são 
medidas tão importantes quanto o combate propriamente dito ao fogo.
As edificações residenciais multifamiliar devem possuir dispositivos de proteção contra 
incêndio. Os referidos dispositivos de segurança, para as edificações com altura entre 15 e 60 
metros, são os que se seguem: área de refúgio, central de gás, chuveiros automáticos, compar-
timentação vertical, escada protegida, extintores, hidrantes, hidrante público, iluminação de 
emergência, sinalização e para-raios (RIO GRANDE DO NORTE, 1974).
Frente aos dispositivos de proteção contra incêndio, foram escolhidos nove itens norteado-
res para compor esta cartilha, cujo critério de escolha foi o fato de serem considerados de maior 
relevância e facilidade no tocante ao conhecimento geral da população. Os itens norteadores es-
colhidos foram: a) área de refúgio; b) bombas de incêndio; c) central de gás; d) compartimentação 
vertical; e) escada protegida e escada convencional; f ) extintores; g) iluminação de emergência; h) 
hidrantes; e i) sinalização.
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ÁREA DE REFÚGIO
Definição
A área de refúgio ou plataforma de resgate é o local situado na cobertura do prédio que é 
destinado a abrigar os ocupantes da edificação em caso de incêndio onde poderão aguardar em 
segurança pelo resgate do Corpo de Bombeiros Militar (CBMRN). Logo, é necessário que sua porta 
de acesso esteja sinalizada e de livre acesso, e que existam grampos de salvamento e respectivas 
proteções contra desgaste devido à quina da parede do parapeito (aresta viva) para um possível 
salvamento via rapel.
O dimensionamento da área de refúgio deve estar previsto em projeto pré-aprovado pelo 
corpo de bombeiros.
Recomendações básicas
t A porta de acesso deverá estar sinalizada com a indicação: “Área de Refúgio” ou “Área de Res-
gate” de modo a indicar o seu acesso e deve estar destrancada ou com livre acesso (Fig. 1);
t As alças de salvamento devem ser confeccionadas em aço galvanizado ou aço inox, o que 
confere maior resistência à ferrugem (Fig. 2).
 
Obs.: As alças de salvamento e as proteções contra desgaste por arestas vivas do guarda-corpo 
(parapeito) devem apresentar as devidas manutenções contra oxidações.
Área de refúgio     11
Modo correto
Figura 1 – Porta de acesso sinalizada
Figura 2 – a) Alça de salvamento; b) proteção contra desgaste 
das cordas usadas para resgate via rapel
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Modo incorreto
Figura 3 – Porta sem sinalização
Figura 4 – Telhas obstruindo o acesso à alça de salvamento; 
Referente à cobertura de um prédio de sete andares
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Alerta: Em algumas edificações é comum a existência de obstáculos na área de resgate, 
como por exemplo, a presença de equipamentos e placas de aquecedores solar e a presença de 
telhas para proteger a cobertura das infiltrações (Fig. 4).
a
b
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BOMBA DE INCÊNDIO
Definição
As bombas de incêndio são responsáveis por manterem a pressão adequada de água nos 
sistemas de hidrantes e de sprinklers (chuveiros automáticos) em caso de incêndio.
Recomendações básicas
t O percurso a ser realizado para se ter acesso à casa de bombas deve estar sinalizado de 
modo a facilitar sua localização (Fig. 5 e 6);
t As bombas de incêndio e quadros de comando devem estar sinalizadas especificando as 
redes de hidrantes e chuveiros automáticos (Fig. 7 e 8);
t Também é necessária a sinalização dos quadros, indicando as posições do comando (au-
tomático, neutro e manual) e respectivas botoeiras liga/desliga (Fig. 7);
t Na casa das bombas deve existir iluminação convencional acompanhada de iluminação de 
emergência (Fig. 9).
 
Obs. 1: Os quadros de comando devem possuir botoeiras “liga/desliga” que serão utilizadas no 
modo manual, nos casos de falha do acionamento automático.
Obs. 2: Testes periódicos devem ser realizados nas bombas de incêndio nos modos manual e au-
tomático, para verificar pleno funcionamento.
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Figura 5 – Sinalização do acesso à casa de bombas Figura 6 – Sinalização da casa de bombas
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 7 – Quadro de comando sinalizado Figura 8 – Bomba de incêndio sinalizada
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 9 – Presença de iluminação de emergência
Fonte: Autoria própria.
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Modo incorreto
Figura 10 – Bombas de incêndio sem sinalização Figura 11 – Quadro de comando da bomba sem sinalização
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 12 – Quadro de comando sem botoeiras para 
acionamento manual e sem sinalização
Fonte: Autoria própria.
Alerta: Em algumas edificações é comum a falta de sinalização das bombas de incêndio e 
de seus quadros de comando. Tal fato dificulta os procedimentos de combate ao incêndio durante 
uma emergência da seguinte forma: caso as bombas de incêndio apresentem falhas no aciona-
mento automático, será necessário acioná-las manualmente através dos quadros de comando; se 
estes e as bombas não possuírem as devidas sinalizações, causará atrasos no tempo-resposta ao 
controle do fogo (Fig. 10, 11 e 12).
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EXTINTOR DE INCÊNDIO
Definição
O extintor de incêndio é um aparelho manual que contém agente extintor de fogo (ex.: 
água, pó químico, gás carbônico) e é destinado a combater princípios de incêndio.
Recomendações básicas
Os extintores devem:
t Possuir sinalização que indique o agente extintor e telefone do corpo de bombeiros (Fig. 13); 
t Estar instalados em local livre de obstáculos;
t Estar protegidos dos desgastes naturais (ex.: ferrugem, ressecamento);
t Estar lacrados, recarregados, pressurizados e com selo do INMETRO dentro do prazo de 
validade que garantam suas funcionalidades (Fig. 14);
t Estar instalados à altura máxima de 1,60m e mínima de 0,10m do piso, mesmo que apoiado 
em suporte.
 
Obs.: Quando instalada em pilares, a sinalização deve existir nas quatro faces dos mesmos de 
modo a permitir sua fácil localização.
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Modo correto
Figura 13 – Extintor sinalizado nos lados visíveis do pilar
Figura 14 – a) Prazos de validade; 
b) Selo do INMETRO em condições
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Modo incorreto
Figura 15 – Existência de obstáculos abaixo do extintor Figura 16 – Extintores sem a devida sinalização
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Alerta: Os extintores de água são indicados para incêndio classe A (incêndio em papel, ma-
deira, tecido, sólidos em geral). Os de pó químico e gás carbônico são indicados para classe B e C 
(incêndio em líquidos inflamáveis e equipamentos elétricos energizados). Se o extintor não estiver 
com a correta sinalização, causará dificuldades em identificar qual é o mais adequado para ser 
usado no combate a um determinado foco do incêndio de classe A ou BC (Fig. 16).
a
b
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CENTRAL DE GÁS
Definição
A central de gás possui as instalações fixas (botijões e tubulações) destinadas ao forneci-
mento de gás combustível para o consumo de uma edificação.  Também faz parte desse sistema 
as caixas de reguladores de segundo estágio, que são instaladas em cada pavimento para reduzir 
a pressão do gás que sai do botijão.
Recomendações básicas
t Na entrada da central de gás e nas caixas de reguladores de segundo estágio dos pavimentos 
devem existir as placas de advertência com as indicações de “Perigo”, “Inflamável” e “Proibido 
Fumar” (Fig. 17 e 18);
t No interior da central de gás deve conter apenas os botijões;
t O extintor de incêndio específico deve receber as devidas atenções, assim como todos os 
outros extintores do condomínio;
t A um raio de 1,5m da central de gás, é proibida a existência de ralos, esgotos ou caixas de pas-
sagem de instalações, de modo a evitar acumulo de gás nesses locais em caso de vazamento.
Obs.: Também, a um raio de 1,5m da central de gás, é recomendado que não existam instalações 
elétricas com o intuito de evitar possíveis fagulhas nesta área de risco.
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Modo correto
Figura 17 – Central de gás sinalizada Figura 18 – Caixa de segundo estágio sinalizada
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 19 – Reguladores de segundo estágio sinalizados 
indicando os apartamentos que atendem
Fonte: Autoria própria.
Obs.: No interior das caixas de segundo estágio de gás dos pavimentos os reguladores também 
devem ter sinalização indicando a que apartamentos atendem (Fig. 19).
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Modo incorreto
Figura 20 – a) Ausência de sinalização na central de gás; 
b) Extintores expostos à chuva e ao sol
Figura 21 – Reguladores de segundo estágio sem 
identificação do respectivo apartamento
Fonte: Chácara Morroalto.1 Fonte: Autoria própria.
Figura 22 – Central de gás usada como depósito de 
outros materiais (ex. caixas, lixo, baldes)
Fonte: Autoria própria.
Alerta: Algumas falhas mais comuns encontradas nas edificações são a ausência de sinali-
zação de advertência na central de gás e indicação do apartamento nos reguladores de gás dos 
pavimentos (Fig. 20 e 21) e também o uso da casa do gás para depositar equipamentos e lixos. 
Tais depósitos tratam-se de materiais combustíveis que podem agravar a situação em caso de 
incêndio no local (Fig. 22).
1 Disponível em: <http://www.chacaramorroalto.com.br/wordpress/wp-content/uploads/2008/11/gas2-450.jpg>. 
 Acesso em: jan. 2014.
a
b
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COMPARTIMENTAÇÃO VERTICAL
Definição
A compartimentação vertical é uma medida de proteção contra incêndio que evita a pro-
pagação de fogo, fumaça ou gases de um pavimento para outro. Pode ser feita com concreto ou 
outro material resistente ao fogo, como a lã de rocha ou lã de vidro.
Nos condomínios verticais é comum a existência de vãos que unem todos os pavimentos 
(shafts) com a finalidade de abrigar instalações hidráulicas, elétricas e de telecomunicações; sen-
do assim, é necessário que todos os shafts sejam providos dessa compartimentação que permite 
isolar um pavimento do outro.
Recomendações básicas
t Os shafts devem ser vedados por material resistente a no mínimo duas horas de exposição 
ao fogo (Fig. 23).
Alerta: Em algumas edificações é comum a constatação da retirada da compartimentação 
do shaft para a passagem de fios de telefonia, internet e TV à cabo (Fig. 24).
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Figura 23 – Shaft de instalações compartimentado
Proteção mecânica para preservação da com-
partimentação no shaft.
Instalações guiadas de modo organizado.
Lã de rocha usada para vedar o shaft.
Fonte: Autoria própria.
 
Obs.: Quando for usada a lã de rocha, ou lã de vidro, para vedar os shafts, é recomendável que 
exista proteção resistente para evitar a remoção desse material.
Modo incorreto
Figura 24 – Parte da compartimentação violada 
para passagem de fios condutores
Fios desordenados correspondentes a vários ti-
pos de instalações (elétrica, TV a cabo, internet) 
passando pelo shaft.
Vão aberto após remoção da lã de rocha.
Fonte: Autoria própria.
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ESCADA PROTEGIDA E ESCADA CONVENCIONAL
Definição
A escada protegida é um tipo de escada de segurança que possui requisitos à prova de fogo 
e fumaça (ex.: porta corta-fogo) para permitir o escape das pessoas em segurança, nas situações 
de emergência.
A escada convencional é um tipo de escada que, embora possa fazer parte de uma rota de 
saída, se comunica diretamente com os demais ambientes, como corredores, halls e outros, em 
cada pavimento, não possuindo portas corta-fogo.
Recomendações básicas
t As escadas devem possuir corrimãos contínuos em ambos os lados de toda sua extensão 
(Fig. 25);
t Os corrimãos devem apresentar as extremidades voltadas para as paredes e ser isentos de 
quaisquer elementos que possam enganchar em roupas (Fig. 27);
t O percurso das escadas deve estar livre de materiais e obstáculos (ex.: lixo, caixas, utensílios);
t A porta corta-fogo deve apresentar fechamento automático (ex.: manutenção das molas das 
dobradiças);
t As referidas portas também devem possuir no lado do hall a sinalização “Mantenha a porta 
fechada” e no lado da escada a indicação do pavimento (Fig. 26);
t O piso deve ser antiderrapante.
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Figura 25 – Corrimãos em ambos os lados da 
escada e contínuos no patamar
Figura 26 – Sinalização do pavimento na porta corta-fogo
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 27 – Corrimão com extremidade voltada para a parede
Fonte: Autoria própria.
Obs.: A sinalização do pavimento na porta corta-fogo facilitará a localização das pessoas no pré-
dio quando estiverem utilizando a escada como rota de fuga (Fig. 26).
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Modo incorreto
Figura 28 – Corrimão ausente em um dos 
lados da escada e no patamar
Figura 29 – Escada usada como depósito
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 30 – Extremidade do corrimão apresentando 
ponto que permita enganchar em roupas, bolsas
Figura 31 – Porta corta-fogo mantida 
aberta por escora (ex.: balde)
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Alerta: Em várias edificações, é comum o uso da escada para abrigar os depósitos de lixo, 
o que se trata de obstáculos na rota de fuga e tende a servir como material combustível (Fig. 29).
Obs.: As portas corta-fogo devem permanecer fechadas de modo a evitar a entrada de fogo, fu-
maça ou gases para o corpo da escada (Fig. 31).
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HIDRANTES
Definição
A rede de hidrantes faz parte do sistema fixo de combate a incêndio da edificação, possui 
sua bomba de incêndio e é usada para combater incêndios de maiores proporções quando com-
parado com a finalidade de um extintor portátil.
Cada hidrante de parede é equipado com (a) mangueiras, (b) chave de mangueiras e (c) es-
guicho que serve para dar forma ao jato de água (Fig. 32).
Os hidrantes de fachada, que ficam localizados na calçada do prédio, poderão ser utilizados 
para se acoplarem à viatura de combate a incêndio para manter a pressão do jato de água nos 
sistemas de hidrantes e sprinklers após o consumo de água da caixa d’água.
Figura 32 – Componentes de um hidrante de parede
Fonte: Autoria própria.
a
b
c
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Recomendações básicas
t O abrigo das mangueiras deve estar sinalizado com a indicação “Incêndio” ou “Hidrante” e a 
referida sinalização deverá existir em todas as faces visíveis de pilares, em caso de hidrante 
instalado nessa posição (Fig. 33); 
t As mangueiras devem ser acondicionadas da forma aduchada, ou seja, dobradas ao meio e 
enroladas a partir da dobra de modo que as duas extremidades permaneçam para o lado de 
fora do espiral. Este tipo de acomodação evita que a mangueira fique torcida, impedindo o 
fluxo de água durante um combate a incêndio (Fig. 32 e 34); 
t O acesso aos hidrantes deve estar livre de obstáculos;
t Os hidrantes de fachada devem ser identificados na cor vermelha e sinalizados indicando a 
quais redes pertencem (hidrantes ou sprinklers) (Fig. 35);
t O registro deste hidrante deverá estar em condições de livre acionamento e deverá possuir 
uma conexão que se ajuste à viatura dos bombeiros (Fig. 36);
t O fundo do abrigo do hidrante de fachada deve ser drenante para não acumular água e o 
CBMRN recomenda a existência de britas no fundo da caixa deste equipamento (Fig. 36);
t As edificações devem possuir e executar o plano de manutenção de hidrantes (conforme 
NBR 13714), para garantir o contínuo funcionamento desse sistema.
 
Obs.: O Plano de Manutenção de Hidrantes compõe o planejamento das manutenções necessá-
rias ao funcionamento adequado do sistema. Sua execução é de responsabilidade da adminis-
tração do condomínio.
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Figura 33 – Abrigo de mangueiras sinalizado
Figura 34 – Presença de equipamentos básicos do hidrante: 
a) mangueira; b) esguicho; c) chave de mangueiras
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 35 – Sinalização do hidrante de 
fachada (Rede de Sprinklers)
Figura 36 – a) Dispositivo do hidrante de fachada para se acoplar 
ao carro dos bombeiros (conhecido como conexão storz); b) Britas
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Obs.: O sistema de hidrantes precisa passar por periódicas manutenções e inspeções.
c
b
b
a
a
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Modo incorreto
Figura 37 – Presença de objetos (baldes) 
obstruindo o acesso ao hidrante
Fonte: Autoria própria.
Alerta: Em algumas edificações é comum a existência de utensílios em geral na frente dos 
hidrantes (Fig. 37). Tais equipamentos servem de obstáculos que dificultam o acesso a eles.
Muitas vezes, os abrigos de mangueiras são encontrados sem a devida sinalização (Fig. 38) e 
com as mangueiras guardadas de modo incorreto (Fig. 39).
Figura 38 – Abrigo de mangueiras sem sinalização Figura 39 – Mangueira enrolada de modo indevido
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
 
Obs.: Quando as mangueiras dos hidrantes encontram-se enroladas de modo indevido (com uma 
das conexões para dentro do espiral), pode haver dificuldade na passagem de água por elas, pois 
ficarão totalmente torcidas.
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ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
Definição
A iluminação de emergência é um sistema automático que serve para iluminar a rota de 
fuga da edificação, facilitando a saída segura de pessoas do local que se encontra em emergência 
quando houver falha no suprimento de energia elétrica.
Recomendações básicas
t As luminárias de emergência devem ser testadas periodicamente de modo a acompanhar 
sua autonomia de funcionamento.
Obs.: Para testar o funcionamento das luminárias de emergência basta retirá-las da tomada ou 
desligar o disjuntor correspondente para simular a falta de energia. Recomenda-se que a cada 
15 dias as baterias das luminárias sejam totalmente descarregadas e religadas novamente, para 
evitar que fiquem “viciadas” e percam a capacidade de armazenamento de carga.
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Modo correto
Figura 40 – Iluminação de emergência 
localizada na rota de fuga
Fonte: Autoria própria.
Modo incorreto
Figura 41 – Iluminação de emergência sem 
funcionamento (falta de manutenção)
Fonte: Autoria própria.
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SINALIZAÇÃO
Definição
A sinalização é o sistema instalado nas edificações que indica aos seus ocupantes as rotas de 
escape, a localização dos equipamentos de combate a incêndio e procedimentos individuais em 
caso de emergência.
Recomendações básicas
t Em todos os pavimentos, deve existir sinalização das rotas de fuga indicando o caminho a 
ser percorrido para acesso à saída da edificação (Fig. 42);
t Os disjuntores dos quadros de energia devem possuir sinalização para facilitar a localização 
e identificação dos circuitos nos casos de emergência (Fig. 43);
t Em todos os pavimentos, deve existir sinalização de advertência quanto ao uso de eleva-
dores com as seguintes indicações: “Antes de entrar no elevador, verifique se a cabine se 
encontra nivelada”; “Não exceder a capacidade de carga do elevador”; “Não permitir que 
crianças menores de 10 anos utilizem o elevador quando desacompanhadas de adulto”; e 
“Não usar o elevador em caso de incêndio” (Fig. 44); 
t Quando a edificação dispõe de motogerador de energia, recomenda-se que seu abrigo 
possua a indicação de “Gerador”, bem como a sinalização de advertência: “Mantenha 
distância” (Fig. 45).
32     Sinalização
Modo correto
Figura 42 – Sinalização de rota de fuga (saída de emergência)
Figura 43 – Sinalização dos disjuntores no 
quadro de distribuição de energia
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
Figura 44 – Sinalização de advertência 
quanto ao uso do elevador
Figura 45 – Sinalização da casa do gerador
Fonte: Autoria própria. Fonte: Autoria própria.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os condomínios residenciais apresentam falhas no sistema de prevenção contra incêndio 
e pânico, principalmente nos quesitos referentes às sinalizações os quais possuem tendência de 
altos níveis de não conformidade.
As principais falhas são encontradas nos seguintes itens: sinalização do percurso até a casa 
de bomba ou quadro de comando, da central de gás e das válvulas de reguladores de 2° estágio, 
da porta corta-fogo da escada protegida, dos extintores, da rede de hidrantes, dos disjuntores dos 
quadros de energia, do elevador, da casa do gerador e das rotas de fuga. 
O responsável direto pela edificação (síndico ou empresa administradora de condomínio) 
deve atentar para os itens recomendados pelas normas vigentes para a prevenção contra incên-
dio e pânico. Além de zelar pela conservação dos equipamentos de segurança, deve saber manu-
seá-los e proporcionar oportunidade para que os demais moradores do prédio possam ter esse 
conhecimento.
Atividades de educação ambiental voltadas para a prevenção de incêndio e pânico são indi-
cações adequadas para os moradores de prédios verticais. Logo, este material se propõe a servir 
de subsídio para atividades desta natureza.
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